
Estaclo do Annzonas

Min¡st¿rio Púhlico junto ao Tribunal de Contas

Procttradora de Conlas Dra. Fernanda C:(n11anl?ede Veiga Mendonçu

REPRESENTAÇAON" /Û4 /2017-MP/FCVM

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas

Estado do Amazonas.

O Ministério Público junto a essa Corte de Contas, nos termos dá

legislação vigente, em especial o artigo 2BB da Resolu ção n. O4I2OO2-ICE/A|\4, venfr

mui respeitosamente, perante a essa Douta Presidência, para propor a presente
+l

REPRESENTAçAO

Contra o Ex-Prefeito Municipal de Borba, Sr. José da Silva Maria Mai

em face dos motivos que passará a expor nas linhas segu¡ntes.
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ASSUNTO: AUS NCIA DE FORMAçAO DE COMIS s.Aor ,DE
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DE BORBA DURANTEO,EXERCI CIO DE,201 6t2017
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Estado do Antazonas

^4inislërio 
Público junto tto Trihunal de (lontas

Procuradora de Contcts l)ra. Fentanda Canlanltede Veiga Mendonça

DOS FATOS

Esta Procurador¡a de Contas tomou ciência, por meio de denúncia feìta

por cidadão, da ausência de formação de Comissão de Transição de Governo

no âmb¡to da Prefeitura de Borba durante o exercício de 201612017.

Desta feita, em consulta ao Diário Oficial dos Municípios e ao Diário

Oficial do Estado, percebeu-se a inexistênc¡a de indicação de componentes para

integrar a sobredita Comissão, oìvidando-se aparentemente o gestor de cumprir com

o seu ônus de repassar a Administração Munìcipal ao seu sucessor através de um

corpo técnico especializado e conhecedor da realidade das contas do governo.

Com isto, o denunciado parece descumpr¡r o art. 1o, S 2o da Resolução

n" 1112016 deste Tribunal de Contas, bem como o pr¡ncípio da supremacia do

interesse público, da boa-fé e da transparência, motivo pelo qual, intenta-se, por

meio da presente Representação, submeter ao crivo deste Tribunal de Contas, todas

as irregularidades verificadas, a fim de que seja exercido seu múnus constitucional

de zelar pela boa administração e pela regular aplicação dos recursos públicos.

DO DIREITO

Compulsando as publicações feitas no Diário Oficial dos Municípios do

Amazonas e no Diário Oficial do Estado, bem como o rol documental enviado a este

Parquet pelo denunciante, passa-se à análise da possível conduta afrontosa à

legislação.

De início, destaca-se que, atendendo aos princípios da Administração

Pública que impõem a colaboração entre o governo atual e o eleito (para próxima

gestão), bem como a transparência da gestão pública, além do planejamento da

ação governamental e da supremac¡a do interesse público, foi instituído o dever de

se criar, sempre que houver uma sucessão de governo, uma Com¡ssão de

Transição, a fim de permitir a continuidade dos serviços públicos de acordo com os

programas de governo estabelecidos pelas leis orçamentárias, e a¡nda "o^ I¿I
a'l
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reai¡dade das contas da Prefeitura

Assim, ao ser eleito para o cargo de Chefe do Executivo, o candidato

está adstrito à Constituição Federal e às normas infraconstitucionais e ao gerir as

verbas repassadas pela União ou pelo Estado, ou ainda às verbas próprìas do

lVunicipio, deverá pautar sua conduta nos deveres impostos por tais normas, entre

elas, a Lei de Responsabìlidade Fiscal.

Sendo assim, o prefeito sucedido, ao fim de seu mandato, tem o dever

de organizar o encerramento de suas contas, de forma a possibilitar a respectiva

prestação de contas e vìab¡lizar a mudança de chefia do Poder Executivo mun¡cipal,

conforme estabelece o artigo 1o da Resolução N" 11l2016 - TCE/AM:

Arf. 10 - O Governador do Estado e os Prefeitos

Municipais que estão encerrando o mandato

constituirão, nos OrEãos que dir¡gem, no prazo de 5

(cinco) dias, a contar da divulgaçao do resultado

definitivo dos respectivos p/eifos pela Justiça

Eleitoral, uma Comissão de Transição de Governo,

com o objetivo de transm¡tir aos candidatos e/elfos

informações, processos e documentos sobre o
funcionamento dos orgãos e entidades da

adm¡nistração priblica correspondente, a fim de orientá-

los na preparaÇão dos atos e iniciativas de sua gestão.

No entanto, em consulta ao Diário Oficial dos Municípios e ao Dìário

Oficial do Estado, não há indício que a referida Comissão foi instituída, tal fato

macula severamente os princíp¡os da Administração Pública e diverge do qu

determina a sobredita Resolução
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Resolução no 1 1/201 6

Atf. 1', S 1o - O ato de constituição da Comissão deve

ser publ¡cado na Imprensa Oficial e no endereço

eletrôn¡co do Órgão, v¡sando poss¡bilitar o exercíc¡o do

efetivo controle social.

Sendo assim, resta claro o dever imposto ao gestor de publicizar o ato

de criação da Comissão de Transição e não o fazendo já impõe reconhecer o

descumprimento da norma. lndo além, por força da ausência de tal publicidade fica

clara a possìbilidade de não ter sido formada a Comissão de Transição, o que revela

um descompromisso públ¡co e uma afronta ao ar1. 10, S 20 da Resoluçâo no 1112016

deste Tribunal de Contas, o que pode implicar a rejeição de suas contas anuais e a

aplicação de multas com base no arf. 54 da Lei n' 2.423196, a saber (Resolução no

1112016):

Ati. 8'. /), aãi ccfsiltlt ção da Co¡issãc ce Tra¡stcão Ce Goverac. o¡ev sla
rc artrga 1! beÌì ccalo a ¡jão apTese¡tacãc. cLt â aÐ¡eseniação rregijieT 1afõia e
rnjustiírcâda cos CociJrìetLcs e :níormeÇóe-q rete¡iics fìc atlrgo 2. palc gestci ct lorrâ.da:o se encei.a pode:á ocesteîar a Gjizìçàa.je su¿s ccitas a^L,ats feierentÊs ao
úii mo exercrcro dc seu rnanciatc sem paeluizc da aarlic¿çäc c1e ¡t,.lli¿ls .cs ie¡.llcs .lc
aítga 5 .4 a¿ Ler esia(i!aÌ no 2 4231130ô

Pelo exposto, considerando a eventual ausência da Comissão de

Transição de Governo e as implicações legais da ausência deste dever do gestor,

cabe a esta Colenda Corte apurar a responsabilidade de sua conduta a fim de

garantir o resguardo das ações dos gestores públicos e a legitimidade, legalidade e

economicidade que se espera de todo aquele que guarde, administre, use, gerenc

e arrecade verbas do erário.
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DO PEDIDO

Diante do exposto, esta representação objetiva apurar a possível falta

da instalação de Comissão de Transição de Governo da Prefeitura Municipal de

Borba (durante a sucessão de governo ocorrida enlre 201612017), motivo pelo qual

este órgão m¡n¡sterial requer a esta Colenda Corle de Contas que, em atenção aos

princípios inafastáveis da ampla defesa e do contraditór¡o, notifique o Sr_ José Maria

da Silva, ex-Prefeito, para que apresente razões de defesa, incluindo justificativas e

os documentos que entenda necessários acerca do descumprimento da Resolução

no 1112016.

MINISTERIO PUtsLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO AMAZONAS, Manaus M), 21 de novembro d

FERNANDA C NHEDE VEIGA MENDONçA

Procuradora de Contas

KFSM

Documentos anexos: Resolução no 1112016 deste TCE/AM e denúncia de cidadão

acerca da ausência da Comissão de Transição de Governo em Borba.
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ESTADO DO AMÀZONAS
TRIBUNAL DE CONTAS

RESOLUçÃO No 11t2016, de 4 de Outubro de 201ô

DISPOE SOBRE PROCEDIMENTOS A
SEREM ADOTADOS PELOS ATUAIS E
FUÏUROS CHEFES DE GOVERNOS
ESÏADUAL E MUNICIPAIS, OBJETIVANDO
GARANTIR FIEL E COMPLETA
OBSERVÂNCIA DOS PRINC¡PIOS DE
RES PONSABILIDADE E TRANSPARÊNCIA
DA GESTÃO FISCAL, POR OCASIÃO DA
TRANSMISSÃO DE MANDATOS.

O TRIBI.,NAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de su-
as atriburções ìegais, previstas no artigo 1' , paâÿaf o ún jco, da Lei estadual n". 2.429,
de 1 0 de dezembro de 1996, e.

CONSIDERANDO que a Adrninistração públ¡ca deve estrita obediência
aos pr¡ncÍp¡os da legalidade, impessoalidade, moraltdade, publicidade e eficiência.
fixados no artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que. na eventualidade, de não dispor o Êstado e os
l\4unicípÌos das demonstraçóes contábets legalmente exÌgidas. sobremodo acerca da
sua regular situação orçamentár¡a, financeira e patrjrnonial o ato de recebimento dos
cargos de Governador e de Prefeitos por parte dos recém e/e¡tos seria sensivelmente
afetado com efetivos prejuízos para a sociedade;

CONSIDERANDO, finalrnente, que, em razáo das funçôes pedagógica e
Íiscallzadora exercidas pelo Tribunal de Contas. jncumbe-lhe diante das sucessóes
estadual e munìcrpais, emitir orientações e deterntinaçÕes acerca da iransmissão de
cargos aos eleitos de forma a lhes assegurar informaçóes confiávels sobre o funcio-
nanìento dos órgaos e das entidades das Administrações públìcas estadual e munici-
pa is.

RESOLVE:

Art. 1". O Governador do Estado e os prefeitos lvlunicipais que estáo
encerrando o mandato const¡iuirão, nos órgaos que dirigem, no prazo de S (cÌnco)
dias a contar da divulgação do resultado ciefinltivo dos respectjvos pleÌtos pela Jusiiça
Eleitoral, uma Comissão de Transição de Governo, com o objetivo de iransmitir aos
candÌdatos eleitos informações. processos e docun'rentos sobre o funclonamento dos
órgáos e entidades da administração públrca correspondente, a firn de orlentá-los na
preparação dos atos e iniciativas de sua gestáo.

$ 1o O ato de constituição da Com¡ssão deve ser publicacjÕ na lmprensa
Oficiai e no endereço eleirônico do Orgão visando possrbilrtar o exercicio do efetivo
contro e social.
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S 20 A Com¡ssão será composta, obrigatoriamente, pelos Secretários decontroie lnterno' de Fazenda e de Adm¡nistração, ù por autoridades com atrinuçoãs
equiva.lentes, e mats 3 (três) membros indícadbs pelos luturos mandatários, sob ienade nulidade do ato de consiitujção, sem prejuÍzo da responsabilização por eveniuais
danos ao erário, comprovadamente decorrenies da conduta omissiva áa autoridade
sucedida.

ESTADO DO A-A4AZONÁS
IRIBUNAL DE CONTAS

S 30 Os membros da Comissão não serão remunerados pelo erário. em
razão das aiividades nela desenvoJvidas.

S 40 Aos governos estadual e municipais em exercício incumbe garantir
a necessária ¡nfraestrutura para a realizaçáo dos irabalhos da Comtssão.

$ 50 A Comissão terá um coordenador indicado pelo candidato elejto, aquem compete requisitar informações, processos e documentos dos órgãos dasentidades da Administração pública estadual ou municipais, conforme o caso,
inclusive os relativos às contas públicas, aos programas e projetos do governo qlle se
encerra, não se admiiindo a alegação de sigilo para obstãr o acesso a qualquer
informação

s
candidato eleito

6o Os trabalhos da Comissão encerrar-se_ão com a posse do

Art. 2'. A Comìssão de Transição de Governo constituida nos termos do
añrgo anterior, providenciará a requ¡sição e apresentação dos seguintes documentos

t- plano ptur¡anuat (ppA), lei orçamentária anual (LOA) e iei de
diretrÌzes orçamentárjas (LDO), para o exercicio seguinte. esta última acompanhada
dos anexos de metas e risccs fisca¡s, nos termos oo ãrtigo 40 da Lei comprementar no
101t2000.

Il - demonstrativo dos saldos financeiros drsponíveis, transferjdcs
para o exercícìo que se seguir ao do ano da eleição, por fontes ou desiinacões derecJrsos. corresponclentes a.

a) termo de conferêncja de saldo em caixa, se exist¡rl

b) termo de conferência de saldos em bancos, relativo a todas as
contas correntes e contas aplicaçao, e respectiva concilÍaçáo bancária;

)relação de valores pedencentes a terceiro regularmente conftados
à guarda da Tesouraria (caução, cautelas e institutos congêneresj

lll - demonstrativo dos restos a pagar referenies ao exercÍOo
financeiro findo e aos cinco anteriores, segregandJ os processados dos nãoprocessados em ordem sequencial cje número de empenhos emit¡dos por ano,
coniernplando-se as fontes de recursos, a classificaçáo funcional programái¡ca, as
respectivas dotações, os valores, as datas e os beneficiários dos crédrtosl

lV - rejação dos jnformes mensaís enviados via sistema ,e_contas,,,
bem como eventuais remessas de informaçöes pendentes de encaminhamento ao
Tribunaf de Conias do Estado do Amazonas:

v - retaçao dos compromissos financeiros de longo prazo
decorrentes de coniratos de execução de obras, consórcios, convênios e outros
discriminando o número do instrumenio contratual, a data. o credor o ohrjeto. o va/or e
a vigêncla, bem como o nivel de execuçäo física e linanceira da avença;

V¡ - cópias dos RelaiórÍos Resumidos da Execuçáo OrEameniár¡a
(RREO) dos últirnos quatro bimesires e clos Relaiórios de Gestão Fiscal (RGF) dos
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ESTADO DO AMAZONAS
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últimos dois q uadrimestres/semestres com todos os seus anexos obrigaiórios, bem
ccmo das atas das audiências públicas realizadas e das respectivas publlcações;

Vll - inventários físico-financeiros atualizados dos bens móveis,
jmóveis e materials de consumo em estoques, por órgão e entidades da Administração
lndireta levantados no mês antecedente à iransmissão clo mandato ou durante seu
cLt rso,

Vlll - relação do quadro de servidores existentes no mês antecedente
à transmissão do mandato, dìscriminando nome, cargo/funcáo, lotaçáo e
remuneração, abrangendo, n e ce ssa ria m e nte:

a) serv.dores estáveis (artrgo 19, ADCT/CF):

b) servidores efetìvos admitidos mediante concurso público:

c) servìdores lotados em cargos de provjmento em comissão,

d) servidores contratados por prazo determinado:

e) servidores cedidos e os recebrdos em cessåo.

lX - eventuais folhas de pagamento e outras vantagens não qujtadas
no exercício que se encerra e, ern exercícios anteriores. inclusive as relativas a
décimo-terceiro safário ou de planos de carreiras,

X - relaçäo de férjas e licenças-prêmio, vencidas e a vencerem i

Xl - comprovante de que a Administraçåo encontra-se regular quanto
aos repasses devìdos ao regime de previdência, geral e próprio;

Xll - declaração assinada pelo rnandatário atual. informando quel

a) não concedeu aumento de despesa de pessoal nos 190 djas
anteriores ao final do mandato (parágrafo único, art 21, Lei Complementar no
101/2004):

b) não eíetuou operação de crédito por antecjpação de rece¡ta no
último ano de mandato (alínea b. inciso lV, art. 38, Lei Complementar n".1O1lZ0O0),

c) näo contraiu obrigação de despesa sem djsponibilÍdade financeira
para seu pagamento nos dois últimos quadrimestres do seu mandato þn. 42 Lei
Complen'ìentar no. 1 01 /2000):

d) náo realizou despesas
compTornissos financeiros não contabilizados

sem prév¡o emÞenho. e que náo há

Xlll - relação dos procedimenlos licitatórios em curso, incluidos os
casos de dispensas e inexlg ibilidades;

XIV - relação dos contratos admjnistrat¡vos em execução. inclulndo
iermos aditivos, com destaque para aqueles de natureza continuada e os que tiverem
sua v¡gência expirada em âté 90 (noventa dias) anles ou depois ao dia anterior à
posse do eleito;

XV - relaçâo das atas de registro de preÇos gerenciadas vigentes;

XVI - relação dos convênios, termos de parcerja, contratos de gesiãô
ou ¡nstrumentos congêneres vigentes,

XVll - processos de tomada cìe contas especial tnstaurados no
exercício em curso e nôs trôs anteriores:
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XVlll - avaIação atuarial do regime próprro de previdencia do
exercÍcio anterior;

XIX - relaçâo dos repasses constitucionais "duodécimos" a serem
efetuacjos aos demais Poderes e órgãos autônomos, bem como das transferênctas
legais e const¡iucionais a serem efetuadas aos Municípios, compreendendo todo o
exercício após a transmissão de mandato;

XX - relação das Cartas de Crédito emittdas, discriminadas
beneficiário, contemplando o valor atualizado e a respeciiva ordem de exígibilidade;

XXI - informações referentes às açÕes judiciais em andarnento, nas
quais a Admlnistração é parte (civeis, trabalhisias, dentre ouiras), bem como aquelas
que se encontrem em fase de cumprimento de sentença;

XXll - relaçáo dos concuTsos públicos, processos seìet¡vos públicos
ou processos seletivos simplificados em andamento;

XXlll - refação dos assunios de interesse do Estado ou municípios
em iramitação juntamente a outros entes federados;

XXIV - cópias dos comprovantes de entrega de informaÇÕes à
ReceÌta Federal do Brasil, iais como: DCTF, DIRF, DlpJ, dentre ouiras,

XXV - relação das operações de crédito em andamento, autonzaclas
e pleiteadas, discriminando o número do processo do pleito, o instrumento contratuaì,
o cTedor, a finalidade, o valor original e a vigência da obrigação, bem como o nÍvel de
execução financeira da avençal

XXVI - cópia dos comprovantes de entrega do SICONFI à Secretaria
cjo Tesouro Nacronal - STN, relativamenie aos úliimos três exercícios,

XXVII - legislação básica do ente público considerado e documentos
correlatos, tais como:

a) Constttuição ou Le¡ Organica;

b) Reg¡mento lnierno das Admìnistraçóes Direia e Indireta;

c) Leis de Organizaçáo do Quadro de Pessoal;

d) Êsiatuto dos Servidores Públicos;

e) Lei de Parcelamento do Uso do Solo e Código Ambiental;

f) Lei de Zoneamento ou diploma normativo equivalente,

g) Código de Éiica ou dÌploma equÌvalente;

h) Legislaçäo tributária codificadaì

i) Plano Direior, quando exigido por legisiaqão específ¡cai

j) Plano de lì/obilidade Urbana, quando exigido por legislação
especifica,

k) Plano estadual ou municipal de Educação;

l) Plano estadual ou municipal de Gestáo tntegrada de Resíduos
Só lid os:

m) Reiação dos projetos de lei em tramitâção no Poder Leqislat¡vo;

n) Termos de Alusie de Conduta eventualmente firmados com o
N4 in isiério Públicoì

por
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o) Termos de Ajuste de cestáo,
Tribunal de Contas do Estado,

p) Planejamento estratég ico

,,,,@

eventualmente flrmados com o

e projetos das áreas fir-alístjcas em

XXV¡ll - relatório detaihado dos precatórios pagos e cias dotaçóes
utilizadas (em caso de abertura de crédttos adtcionais), com as rèspectivas notaå de
en'rpenho indicando os credores, a naru(eza dos crédiios e a ordem cronorógica dos
titulos, bem como dos precatórios processados e não pagos;

XXIX - declaração de bens do Governador, Vice_Governador,
Prefeito e v¡ce-Prefeito secretários e servidores comissionados que estão deixando
os cargos, bem como, seus gndereços resìdenciais atualjzados, nos termos do art. 13,
SS 1' ao 4' da Lei no. Lt29t1992, e art. 1", inc¡so Vlt, da Lei no. 8.73Ol1993:

a ndamento

balancetes do
discrrminativas
elaboradas mês
periinente.

XXX - quaisquer outras ¡nformaçöes. processos e documentos que
forern de Ìnteresse da Comissão.

S 1o Para cada convênÌo em que a Admin¡stração pública é
concedente de recursos financeiros deverá ser informado. a¡nda:

a) se a respectjva prestaçáo de contas lhe foi apresentada e, em
caso positivo. se foi analisada e aprovada,

b) as providênctas adotadas com vistas à reparação de eventual
dano, no caso da prestaçåo de contas não ter sido apresentada ou ter sido reprovada

S 2o Para cada convônio em que a Admtnistração pública é
benefrciária de recursos financerros deverá ser informado. ainda:

a) o grau de execução do objeto avençado e de adimplência em
relação à respectlva prestação de contas dos recursos finaÃceíros recebjdos:

bl a existência de processos de tomada de contas esoecial em curso
propostos por concedentes

S 3" As informaçöes, processos e documentos de que trata este
ariigo serão entregues à Cornissâo de Transjçäo no p(aza máx¡mo de 1b (quinze) dias
após sua constituição, e deverão estar atualizados até o dia anterior ao dé sua
enirega

$ 4o É assegurado à Comissão obter posteriormente atualizaçáo das
informaçoes prestadas em função do exìgido neste artigo.

$ 50 Ocorrendo a hipótese de não haver sjdo elaborado Lrm ou mars
exercÍcio financelro, deveráo ser apresentadas as relações

das receitas e despesas orçamentárias e extraorça m e ntá rias,
a mês. acompanhadas de toda a documentação comprobatór¡a

Art.30. Caso nâo tenham sido elaborados os demonstrâtivos contábeis
(anexos da Le¡ Federal no. a3ZA/1964) e o balancete contábjl do exercicjo lindo
deveräo ser apresentadas à comíssão de Transição as relaçöes discrimrnativas das
receitas e despesas orçamentárias e extTaorçarnentárias, élaboradas mês a môs.
acompanhadas de toda a documentação cornprobatórja.

Art.4". Sem prejuízo dos deveres e das proibiçöes esiabelecidas nos
respectivos estatutos dos servidores públicos, os integrantes da Comissåo de
Transição deverão manter sig¡lo sobre os dados e informãções confidenc¡ais a oue
tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos dã legìslação especifica
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Art. 5'. As Comissöes de Transição instJiuídas em cada poder devem
soliciiar junto aos setores administratìvos competentes as decisôes exaradas pelo
Tribunal de Contas do Estado. em relação ao exercícjo findo e ao anter¡or, que
tenharn

I - julgado ês contas de gestão dos órgãos e/ou entidades enr sede
de presiação de contas, de iomada de contas ord¡nária ou de tomada de contas
especia i:

il - imputado débiios em face da constatacão de danos ao erário,

lll - julgado procedentes denúncias e representagöes relacionadas à
gesião clos órgãos e/ou entidades;

lV - determinado medidas corretivas aos órgáos e/ou eniídades,
fixando ¡:razo para o seu curnprimento:

V - recomendado aos poderes Legislativos que determtnassem
medidas corretivas nos julgamentos das contas de governo dos Chefes dos poderes
Executiv o s

Art. 60. Todos os documentos elencados no artigo 2" desia Resoluçáo
serão apresentados em papel timbrado e assìnados, no âmbito de cada poder. peJo
aiual chefe, pelo secretário - ou equivalente - da área fornecedora da documentacáo
e pefo agente público responsável pelo setor fÌnanceiro, quando for o caso

Parágrafo ún¡co. Alternativamente, os clocumentos do ariigo 2o podem
ser apresentados em meio digital, hipótese em que deverão ser assinados
digitalmente. seguindo parâmeiros usuais alusivos à segurança da informaçâo. No
caso de informaçÕes geradas e disponíveis em bancos eletrônicos de dados, poderão
ser apresentados arquivos em meio magnético, desde que possivel a ver¡ficação, a
qualquer tempo, dos dados e dos responsáveis pela informação.

Art. 70. A Comissão de Transjção de cada urn dos poderes Execut¡vos.
atentando pata a nalurcza dos docurnentos exigidos nesia Resoruçao, deverá elaborar
relatório conclusivo sobre as iníormações extraídas da respectiva documentação.
encam inl'lando-o em conjunto com o respectivo rol documental aos atuais e futuros
mandatárìos aie o quinio dia útil após a posse do agenie público eleito

$ 1o Havendo sonegação de docurnentos e informaçóes elencados
nesta ResoluÇao, ou ainda, no caso de constatação de inclÍcios de irregularìdades ou
de desvjc de recursos públicos. a Comissão de Transição deve rêpresentar ao
Tribunal de Contas do Estado e ao l\,4in¡stério público esiadual e federa/, no que
couber detalhando circunstanciadamente a ocorrência, para adoção das providências
ca bíveis.

$ 20 O relatório de que irata o caput, deverá conter conclusÕes objetivas
sobre a situação da gestão que se encerra. posicionando-se sobre os asþectos
frnanceiros, orçameniários, operacionais/gerencias. pâtflmoniais e fiscais do poder.

Ad. 80. A não constiiuiçáo da Comissão de Transição de Governo, prevjsia
no ad¡go 1o. bem como a não apresentação ou a apresentação Ìrregular, tarclia e
inlusiificada dos documentos e infornìaçöes referÌdos no artigo 2., pelo gestor cujo
nrandato se encerra, poderá ocasionar a rejeiçáo de suas conias anuais referenies ao
úliimo exercícío do seu mandaio, sem prejuizo da aplicaÇão de mufias, nos ierrnos do
artigo 54 da Lei estadual n .2.423/1995.

Art. 9". Ernpossados nos cargos de Governador e de prefeito são
determinadas aos novos gestores as seguintes providencÌas:
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l- promover a alteração cos cadões de assinaturas nas aoências
bancárias e nos cañórios púbficos,

ll - proceder as aJteraçöes e/ou trocas de senhas em Bancos e em
todas as demais entidades púbricas ou privadas, nas quais a Adm¡nistraÇäo manienha
regisiros cadastrars;

lll - receber, med¡ânte ,recibo,', até o quìnto dÍa útil após a sua posse,
os documentos, as ¡nformações e o Reratório concrusivo da comissão de Transicão de
Governo anteriormente mencìonados, ficando ressarvado que a exatidão dos åados,
¡nformaçöes e números nele consignados será objeto de conferência posterior, e só
então vafidados,

lV - nomear Comlssão Tecnica Especial de Conferência, composta
de pessoas de sua confiança, com a finalrdade de conferir os documenios e
informaçóes apresentadas pela Comissão cle Transição de Governo,

V - remeter ao Tribunal de Contas do Estado cóDia do relatório
conclus¡vo da Comissão de Transição de Governo.

S l" A Comissãô Técnica Especial de Conferêncra refer¡da no incìso iV
cabe:

a) confer¡r os saidos das disponÌbilidades frnancerTas renìanescentes
da gestão anterior, cje caixa e/ou bancár¡asl

b) conferir os inventários de bens n.ìóve¡s, imóveìs e mater¡ais, para
fjns de emissão de novos Termos de Responsabilidadei

c) levantar os compTomissos financeiros para o periodo do rnandato
seg uÌnte;

d) conferir as dema¡s rnformações apresentadas peia Comjssäo de
Transição de Governo, de acordo com a priorizaçáo dada pelo novo mandatário;

e) emitir Relatório Final atestanclo a validade, ou a invalidade total ou
parcial. das ¡nformaçÕes prestadas pero gestor, cujo mandato se encerra, constantes
no Relatório da Comissão de Transição de Governo.

S 20 Após a posse, e na eventualidade de constatação de
irregularidades, ou de desvio de recursos públicos, o mandatário empossaáo deve
i'epresentar os fatos ao Tribunal de contâs do Estado e ao ¡linistério público estadual
ou federal no que couber, para adoçáo das provjdências legais.

Art. 10. O Governador e os prefejtos empossados devem verlficar, logo
ern seguida a sua posse. se já foram remetidos ao Tribunaf de contas os atos áe
frxação dos subsídios do Governador, do Vice-governador, do prefeito e do Vice_
Prefeito' conforme o câso, em cumprjmento ao $2' do añjgo 124 c.ja constiiuiçáo do
Estado do Arnazonas de 1989. devendo, caso negativo, adotar as provÌdências
cabive¡s, visando ao cumprimento deste preceito constitucjonal.

Art. 11. A prestaçáo de contas do
elaborada e apresentada pelo gestor sucessor,
pelos atos praticados pelo mandatário anterior.

S 1'E facultado aos mandâtárjos sucedjdos aconrpanhar, pessoalmente
ou por representante designado, a elaboraÇáo da prestação de contas refer'da no
caput deste artigo

exerclc¡o que se finda deve ser
não lhe cabendo res po ns a bilid ad e

S 20 E ainda facultado aos mandatários sucedidos, a qualquer tempo, o
âcesso a todas as informações e documentos que representem os atos pratìcados em



Í

ESTADO DO AMAZONAS
TRIBUNAL DE CONTÀS

sua gesião, obr¡gando-se o iitular dâ gestão sucessora
documenios eventualmenie solic¡tadas

Carisel¡e¡c

Consêlhei.)

a entrega de cópias de

Arf- 12. O descumprjmenlo ¡njusiifjcado dos termos desta Resolução
implica em dever de Represeniação a este Tribunaf de Contas para a adoção de
rnedidas corretivas e sancionaiórias cabiveis previstas em lei.

Parágrafo único. Sáo responsáveis pela providência prevista no capui
o Chefe, aiual ou futuro, do Poder, cujo mandato esteja sob iransmissäo, bem como o
respectivo responsável pela Unidade de Controle lnterno, sob pena de
corres po nsa billdade.

Art. 13. De forma a confer¡r maÍor concreiude ao processo de transmissão
de mandato, é recomendável que os Chefes de poderes Êxecutivos estadual e
municipais façam elaborar projetos de Le¡ a serem encaminhados às respectivas
casas Legislaiivas, observando, minimamente, os termos e cond¡ções fixadôs nesta
Resoluçáo.

Parágrafo único. Enquanto não implementada a providêncja
i'ecomendada no caput, os chefes de poderes executivos estaduai e municÌoais
recomendarão aos seus respeciivos Secretários, assessores. chefes de
depariamentos, dirigentes de autarquias e de órgãos assemerhados a fier observâncía
das no.mas prcgramáticas embutidas nesta Resoluçäo, vjsando à facilitação Cos,e'êtórios de t.ansiçâo drretamenie a seu cargo, nos momentos próprios

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publìcação,
revogândo expressamente a Resolução n" 21/2012, e as d¡sposições em contrárjo.

SALA DAS SESSÔES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO ÐO
AMAZON,AS, em Manaus, 04 de outubro de 2016.

AR]JORGE TIOUTINHO DA cOsIA JÚNIoR
Ccnsel¡e rc Presrde¡rte

YARA ÀIIAZONIÂ LINS RODRIGUES DOS SANTOS
Cons€ihei¡a e Vice,PresiC€ritê

JúLro Ässts cóRREA ptNHE|Ro

Ccnselieiro Cc¡regeior Geia

JULIO CABRAL
Canse h€iíc CLry C.rc¿Él

ERICO XAVIER DESTERRO E SILVA

JosuÊ cLÄuDio DE souza FttHo

MARIO IVANOEL COELHO DE I!{ELLO
Cofs¿hejo

CARLOS ALBËRTO So{JZA DE ALtvtE DA
Prcc,.râda¡ Gcr¡



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Ðiretoria do Ministério Público de Contas

MEMOR,ANDÛ N." 95-.4/2{}N6,DIMP/MPC

Manaus, 15 de dezernbro de 2016.

ÐE: Kadrine Saneila Gomes Me¡rdes - DIMP.

P.4R*4,: F ernanda Cantanhede Veiga Mendonça - 8u Frocu¡-adoria.

.Assunto: Representação contrâ o Prefeito Municipal de tsonba

Senhora Procuradora,

Conforme despacho do Procurado¡-Geral de Contas, segùe, em anexo, representação de
Simão Peixoto Lima contra José Maria da Silva Maia, Prefeito Municipal de Borba.

Respeitosamente,

a)

t',¿]ns.'t.--- ;.X.. . ,.1 ,4, -.4-,- -,- ,/... , -*-
KADRI¡{Ð SA.NEII-A GOMES MET{DES

Diretora substituta da DIMP
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, i i,ìiirìdi1 Cl¿!rrt¡¡ lodc \1 Mc¡donça

' tìRliii0 ìil il¡ìCiìBI¡,';ÐNTO
r:¿c¿bi c¡,r ..,-15. /... /..2..120..t..þ

,' ,,....11.4.....t o,

Av. Efi€i¿nio Sâles, 115-Parque l0 de NoÝembro 69C60-20 Manaus -AM
(092) 330r-8197 3301-8243 - 3301-8232
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Costa Cliveira
\DYI]C,\DOS
EXCELENT ISSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DO MIN ISPUBLICO D E CONTAS DO ESTADO ÐO AMAZONIAS.
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SIMÃO PEIXOTO LIM.A, na qualidacle cle Prelèito eÌeiro para a geslão
2017 -2020 dessa p'ereit'ra Municipal de Bor.ba/AM, ueste ato representado por selìadvogado, co¡lfolrre procuração- anexa, corìr fundarlento nos prir.rcípios constilucionaìs
da publicidade. rnoraridade e eficiê.cia.'o p'i'cípio da rranspar.ência. basirar da Lei dcRespo'sabilidade Fiscar e del¡ais diplornas r"guis 

". 
ainda. nos pr.i'cípìos do direit.administrativo da continuidade dos serviços púì:licos e supr.er.'acia clo irtcresse pirbrico.

vern' respeitosamente. peral'lte Vossa Exceréncia. corn frrlcr.o 1.ìo afl. r2 da Resorução uo1112016. de 4 de outub.o cre 20r6. da Egr'égia cor.te corìtas c1o Amazoiras. ofer.ecerREPRNìSENTAÇÃO CN dCSIAVOT CIO SCIIhO¡.}OSÉ MARIA DA SILVA MAIA. AIUA]preleito do Município de Borl¡a/AM. pclos motivos a segr-rir.aclr-rziclos:

O Repr.esentante foi eleiLo para o cargo cle preleìto do mur.ricípio c1eBorba/AM erl eleição rcalizada no dia 02 de o,tubro a. zorc . para to,.ìa. posse no cìia
io de.janeiro de 20)7 .

No dia 3 de noveml¡¡o de 201 6. f.oi pr.otocolado clocur.neuto, cópia ane xa.ju'to à Preleitura Municipal de Bo'ba. indica'do 3 itrês; p"r.ou, para ib'rar a comissão
de Tlansição de Governo, conlorme disposro no or,. 1.,-,,r2. a, når"trçlo ìì" ir;;,u--"

A r.eferida resolução prevê enl seLì â1.t. lo que..os prefeitos Mur.ricipais que
estão encen'audo o mandato constituirão, nos órgãos qu" di.ig"rr,r. rrc pr,.zac" s 1"in"o)dias' a contar da divulgação do resultacro definitivo dls respecti'os preìtos pera Justiçallleitolal. ulna Comìssão <le Transição de Gover.no (...),,.

Adc,rais- e'n 9 cìe ro'e'rbl'o cro col'rerte. fbi soliciracro ao Repr.esertaao.
conforme documento al.ìexo. a apreserìtacão cje i'rormacões/doclrr.ìe'tos. no ¡rrazo cre r5(quinze) dias. confolnte plevisão contìcla no a,r. :.. \:" cl¿r citacla Iìesoluçào. a Iìut cleassegurar o cur.npr-imento dos objcLi'os da transicão go'e¡namental.

Rua Guaporema (Antiga lnajá), 32 _ Cidade Nova I

CEP: ó9090- 120 - l"lanaus/Am - costaoliveiradvogados@gmail.com
+5s 92 9.88tB_0s40 ls.s4t3_t928 / 9.9e03_810t ls.gzeLetot
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Todavia. até a presente data não houve qualqler n.ìalìilestxcào por pat.tc do
Representado em constituir a citada colnissão, tan.ìpouco entregar a docu'entação

'equerida. 
fäto este quc caracteriza concluta irícita do agente público passívcl dc

responsabìlização- conforme disposto ro a.t. r l. ìnciso II, da Lci no g.429, cle 2 clc.iunho
de i992.

O Repr.eser.rtado tresrllo cieltte de suas obrigações. descut.r.rpr.e
i'le'cionalmente os termos da Reco're'dação conjurta .. 00 1 . d e 26 de ort'bro cle 20 r 6.
expedida pelos ór:gãos Minister.iais de Contas. Estadr-ral e F-ede¡al.

Os docuruentos que acompa'haln esta pcça, assillt co.ro ause'cia clc,
resposta do Representado del¡onslram o lotal clescaso do r.'esr.r.ro em pr-oceder.a eÌrtl.ega
dos docul.neutos que estão sob sua gua.da- cr.r'r ato'ta exprícita ao pr-incípio cra
publicidade.

A proxirridade do final do l.ì.ìandato .lo Represerltaclo e a granclc
possibilidade de inviabilização dos plimeitos clias da gestão clo Represeut¿¡lIe. caus¿¡rdo
a soÌr-rção de co'tinuidade na prestacão de scrvicos púbÌicos, podem o pedido tomá-lcr
se'objeto, estabelecendo-se o irvencíver per-ìcuÌr.L'i.'rol¿r. rraj a visra o peque.o rapso
de tempo para tanto.

Face ao exposto. rcqlLer-se a essc douto ór'gão Ministe'iar par-a- ra deresa
dos interesses da sociedade p.ocecler', se assim entercrer., ao aj uizarle'to (ra corlpelelìte
ação de busca e apreensão dos doculllentos q,e estão 

'a 
posse do Represe'tacìo. busca'cro

assi'r. o efeti'o cumprimento das deterrriraçeies conticias ra Resorução cur apreco.

Borba./AM. l2 de dezerrblo de 201 6.

LTItrZ CARI, UÐIROZ DI] OLiVEIIIA
OAÌ]/AM 7773

AFiEXOS:

I - Resultado das Eleições 201ó _ IIORBA/AM;
2 - cópia do documer.ìto protocolado ra prefeit,ra iudicarcìo 3 (trôs) pessoas par-a for'rar
a cor.r.lissão de tt ansição de governo:

3 - cópia do documerto protocorado ra plercilur-a soricrtaucro zì apresentação de
docrLl.uento/iltfonuações; e

4 - Plocur ação.

Rua Guaporema (Antiga lnajá),32 - Cidade Nova I

CEP: 69090- 120 - Manaus/Am - costaoliveiradvogados@gmail.com
+55 92 9.BBt B-0540 I 9.94t3-t928 I g.s9o3-8t07 I 9-9283^8tA7
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Bo;'ba,8 de rrovembrc de 2016,

¿. S:.-r [:>e¿len._ a o S-rro..
JCSE MARIA DA SILVA MA¡A
Preíeiio Municipal cle Borb¿

Ref

-.:- _ .- -*' , , , (!';;'1 ,i '. .-.,..'1,

'' ' " -ri-

'- f. 1l'). .-_ _ :-:r.-i
: t.¿. - i ,-,¡ | .._/a/

Comissão de Transição - Requisiçãc cle inforrnações,

ANTONT!Fi s-oÁRES Lriv'iA. pessoa incricacia pero pr efeito ereito simãoPeÍxctc Lima, gesiãa 2c17-2020 ciessa þr"lllirr"'Irunicipal de BorbaiAM. paraexeTcer a íLrncãc rre coor-denacor ia cornìssão oe rransrfåo, cã. r,r-.cä""i" "".ptincipios consiiiLrcionais da pLrbriciclade .orårioã¿" e eficiência. no prncípio c1airatsparô'cia, basi/ar ia Lei cle Responsa¡ir¡.a¡e ÈÃcar e cJemais c1ìpromas legais e.alnda, t'los prirlcipios clo drrerto adnrinistrativo ca continuidade dos servÍcos pdrbJicos es'premacia cio iilteresse ¡rúbrico venho respeìtosamente, perante Vossa Excefência,co¡¡ fulcro no ar1 2" da Resorucão na 'j'iizo16, cre i ae outubro de 2a16 do Tribunarde Conlas do Èstaclo do A,l.,azonas 
- 

ÈfCulslfnB o. -!"gunt",
Coc .J t¡e niosi i nfonl a coe_c :

.r rÒ+,ir^- ^-^^l^ ---l'"n, .plurranual (p[,A). /ei crçarnentéria anuai (LOA) e iei deu I tu rzes Õrcament¿i/¿s (LDO), par-a o exercício seguinie, esia últin¡a acompanlraclacios atexos cle meias e riscos íiscais .os ternros cJä ariigo 40 cra Lei conrpremeniarn" .i 0l /2000
ll- denrc,st¡ativo dos salclos linanceiros disponÍveis, transferidos parac exercicro que se seguir ao cio ano da ereição, por fontes ou desiinaçoes cre recu,rsc,s,, esl ot(icntes ¿,.

a) termos de ccnferêlrcla cle salcjo enr caixa. se existir:
b) termos c'e conferencia cre sorcJos er¡ bancos reJ¿iivos a tÕcJds ascof ias cori'et¡tes e contes ap Ícação, e respectivas concÌitação bancária;
c) reiação cle valores peftencenies a terceiroÁ regularmente confinacjosà guarda da Tesouraria icauçåo, caLtielâs e jnsiiiutos congêneres).
lil - der¡onstrat¡vo dos resios a pagar refere-ntes ao'exercicio fi¡ancerrofrndo e aos cr¡co anterrores, segregancio os proóessacios cios nãc processacìos, erncr-detrr sequencial de núnre.o de enrperrhos emitidos por ano, contemplanclo-se así.¡rtes cle.ecursos, a cíassiíicação fuircionar progrãrai,.u as respeciivas aoiuçoe.

os valores, as datas e os berreftciários cos crÈclitãs:

, lV - reÌação dcs iníora¡es mensars er.viacros via sistema ',e-contas,,,
bem conro eventuais rennessâs de rnrormaçoes pendentes de encarrìnhamento aoTribrnal cje Conias do Ëslacjo cio Amazonas:
, V - relação dos contpronLissos íinanceiros de longo prazo decorrentesie coniraios de execucão e ob¡as, consórcios, convênros e ôutros, drscrimrna¡¡do olrit¡ero de ÌnsrrLrter'ìio co¡rt.atuai a cJara o crecror, o orljel¡vô, o valor e vigência, beû.rcoilro o nirrel ce execrrção fÍsica e írnarrceira de averrca,

Vl - cópias dos Rel¿iói.tos Resumìdos da execr-rção Orçanreniána
(lREo) dos últimos quatro bimesires e dos Reratórios cie Geslão Fiscaì (RGF) dosuliinlos ciors quadrrmesrres/semesires, com todos os seus anexos obrigatórios ber'como das atas das arcjiêrrcia p.rbricas realiz-acjas e cas respectivas pr¡bricaÇões,
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vrr - inventários f isico-f inanceiro atuarizac,os dos bens móvers, rr.lroveise ¡¡ateriais de co.sur¡o e estoque, por órgão e entidades.la À¿Ãi,ìist,ãçãà rnoirut,levar¡ados nos nrés antece.enies à irarsÃissãodo nrancJato ou auranteïÀu curso,v r - reiaÇão cro quadro cos servidores existentes no mês antecedenteà transr¡issão cro r¡andato, criscrinrinando-"no,.nu, cargoifuncão. fotacão erentLt ne raÇão, a brangendo, necessa ria lten.te.
a) serr,ridores esiáveís (artigo 10, ADCT/CF);
b) servrdores efetivos aclmiticjos rrediantes concurso público;
c) servidores lotados erÌì cargos de pr.ovrmento em corlissäãd) servtdores contratecjos poi prazo rncleierminaclo.
e) sei-vidores cediclos e os recebicics.,r_'t."..¿á. -
i)( - eventuajs folhas cje paganrentos e outas r¡antagens não quitadasno exercÍcio que se erlceÌ'r'a e, er-n exerr a,o"unt",ioi"r, incrusive as rerativas a cléc¡mo_tercetro saiálo ou c1e plano cJe carre ra,
){ - reração ce íérias e ricen cas-prêm io, vencidas €} a vencerenr;
Xl - comprovar-ite de que a Adnrlnistração enconira se reguLr qrantoaos repasses deviclos ao regirne de previCêncra. geral e próprio;
Xll - declaração assinacla pelo ma"ndatárÍo atual, inforrnancJo que:a) não concedeu aunlento de despesa de pessoaf nos lB0 diasanieriores ao frnar do mandado (narágrafo único, ar-.. 21 . Lei comprementar no1A1i200a)
b) não efetuou operaÇão cre crédrto por antecipacão de receira no úrtimoano de nrandaio (arir¡ea rl inciso rV. art. 3g Lei conrpremeniar no .1 a1Zaaq:c) ^ao conrraru obr.qaÇåo ce oespesa sem dtsponibilidade fir ancerraDara seLr pagamento nos. dors últimos quaclrinrestres do seu nrandato (aft. 42 .eiCo nr¡tle nren la r no 1O 1i 2OOO);
d) não realizou despesas senì prevlo empenho. e que não há

c or¡L romisso., ,ii atcer-rs lão _o¡ tal;.liz:cJos.
Xjtrl- relacão dos prccedÌmenios lrcitatórios en1 curso, incluídos os casode c1 spensas e inexrgibilìdac1-.s,
)(lv - reracão dos contratos administrativos em execução, inciuincroie¡mos aoitivos. com creståque para aqueles de natureza contirruada e os que tiverenrsua vtç¡ência exprrada em aié 90 (ncventa dÌas) antes ou depois ao dia anterior àposse do eleilo;
){V - reiaÇão das atas c1e regístro de preços gerenciadas vigentes;
XVI - relação dos convênioi, termos de parðeria, contratos"de geslão' :lr .'ì.cr tos conger.e.es v.qenies,o)
XVll - processos cJe tonracla

exercicio eJ¡ curso lros trés anteriores;
cje conias especiais instauracjos no

XVIIr - avaração atua'rai c.ìo regime irróprio cJe previclência cio exercrcroantelor:
Xlx - relaçâo clos repasses constituciorra js "cruocrécinros', ¿r seremefetuados ao demais pocrere-s e órgãos, bem como cras transferências legars econsiiiucìonais a se[em eietLradâs ac MLrnicipios compr-eendenrio todo o exercicro atransmissão ce mandato,
XX * relacão da Carlas de Créditos emitidas. discrinrinadas por

beneficiárro. contemprarrdo o valar aiuartzaclo e a respectiva ordem cre exigibiricade;
XXI - informações reierentes as ações judiciais enr andainento, nasquais a Admirristração é parte (cívers, trabalhisias. denire outras). bem con¡o aquerasque se encontrem ent fase de cr,tntprÍrnerrlo de sentença,
XXll - relação dos concursos públicos. processos seletivos públicos ouprocessos seletrr¡os sÍ m pl ificacJos enl a ncla nrento_
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){xrir- re{acão dos assunios de inieresse do Estado ou municipios emtt'anriiação juntamerrte a orltros entes federados;
xxrv - cónias .Jos conrpfovaÌrtes de entrega de iafornrações a ReceiraFecJeral do Brasil tais como. DCTF DIRF Ot-e:, ãentre ourras.){xv - reracão cas operaçóes ie óredrto ., uno-ån,*nto, auiorzacias epìeiteaclas discrÌminancro o número do p'ro"u.; ;;;reito, o instrr:mu,-,io 

"ontìrrtr"t ocrecior a finalidace. o varor originar e vigêncra Ja obrigacao ber¡ como o niver dee xecução íinancejra ca avenÇa;
x){vr -cócias o'os conrprovantes de enrrega do slcoNFr à secretariado Tesouro NacÌonal STN, relativarrente aos ¡,ltlnio. tre, exercícÌos:
XXVjj - lecisiação básica cio enre púb1ico ;";r;;;;;; e documenroscorrelatir.ros, ia is conto
a) Cor-rsiiiulcão ou Lci Or.qâ¡¡ica:
b) Regimento rr'terno cJ¿ls"Adn,nrsrraÇÒes Direta e r.cJireta
c) Leis de Orgarrização clo euacJro de pessoal;-
d) Estatuto dos Servidor_.s públicos;
e) Lei de parcelamento oo Uso clo soÌo e Código Ambjenta/
f) Lei de Zonegrnenlo ou cÌiplorna Nornlatjvo equivalente;
g) Código Ce Etica ou diploina eqLrivalente:
n) Leg islação tril¡utárra codrfjcada
j) Planc Diretor, quanclo exigiclo por tegjsiaÇão especifÌca.j) Plano cle ívlobjlicjacJe Urbana, q-runjo e*,tøo por. leg is 1açã oespe c ifica

Sólidos

k) Plano estacJLral oL.l

1) Plano esta dual OU

mL;nicjcal cje Ed u cação
trunicipai de Gestão lntegrada cJe ResícJuos

:a) Relacão clos pr.ojelos d_o lei enr ir-amitação no poder Legislativo;
) Terrlos de /\jUSte de Conclute eveniLtajmente íirnrados com o'i, r,..r.r o PUb' ),

o) Te[nros c1e Ajusie cje Gestão, eventualr¡enie firmaCos conro Tribunalde Corrlas do Esiado:
p) Pianelamerrto estretég¡co e proreios das finarísticas em andamento

)(i{vlli - r'eratórios cJeterhacros clos precatórios pagos e das crotaçoes
¿lilizadas (er¡ caso cJe arleriurâ cle creciio aclicionais). corn as rðspectivas notas deerrrnenho rndic¿nco os creclores, a naiLrTeza cros crécritos e a ordem cronoiógrca clostitulos, ber¡ cor'tro clos precatórios ptocessos e não ¡tagos;

)OilX - creclaração cie bens do Governo, Vice Governador, prefeito eVice-Prefeiio. Secreiários e Se rviclores conrissionacJos cJUe estão c]eixanclo os cargos.
iJeî1 corl.ro, seus enderecos resrdenciais atrarizacos, nos termos cio art. .13, 

1u ao 4o,
cla leÌ rro g 42gl1gg2 

" "11. 
1o incrso, cJa Lei nô 8.730/.i993,

ì{XX - Para cada conveirio erjr que a Admínistração pública é
cor'ìcedeitte Ce recur-sos ftitanceiros cJei.¡i:rá ser infornracia. ainda.

a) se a respectiva presiação .Je conÍas lhe foi aprese.lacla e, ern caso
Dosrtívo se foi analjsacJa e aprovada,

b) as providencras adotadas conr vrstas a reparação cre eveniuar dano,
rio caso cle prestação de contas não ter sido apresentado ou ter sido reprovada.

)(XXl - Para cacJa conve¡rio en¡ que a AcJnl¡nistração púbÍica é
berreficiaria e recurso financeiro deverá ser informada, ainda.

a) o qrau cle execução do objetivo avençado e cle adimplêncja enr
relação a respeclivas prestacoes de conïas dos recursos firranceiros recebrcjos,

b) a existência de processos c1e iomada de contas especial em cLlrsos
llroposto: por c o'r-ederte:.
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As irifornracoes cleverão ser prestadas ro prazo de 15 (quinze) clias.cotfo'r'¡e previsto no art. 2". $3' da ciiada Resorução, a fim de que sejà assegr-iracJoo cumprìnrento dos objetivos cJa transição governamentai.

Requeìrc. por finr sela disponibirizacla cópia do ato de constiluicão daconrissão de Transição pubrÌcada r-Lo ciiáiìo oficiar, haja vista até a presente data rrãoterrnos conhecinrenio cÌa íorr,ralização cla mesma.

certo do atendinrenio cra pieserie reclLrisição, aguardo deferinrento.

i\estes Termos,
Pede defe i'inr e nto
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cnl qualquct causa otl ação- qLre scja auLot or.l ró(rì) ¿issislcìrttis) cru oporìcnt!ì(s ) orì llotqualqttcr nroilo jnlc¡cssacio(s ). oooinJr, ¡r.rr.t isrir r(rlU!rct. c l)-()l].lr)\ cl- .jurlicìal oLr-
trllajttdieillrttcnte. lcio ,rl. :icòr.s. lrl1rtjuzll jìriì\:¡: i s--uiT ,it¡tilLt \.! ¡.,,;Lli-<o lc_l:l:
itttcl-por contt zrt-l'âzõe s ern raÌcrÌr's()s .j.iriicirris .. ircin-,i¡iiLttti.,r- .ì. ,,,..r...1i,r,.,,ì,,,r
licjtat(,¡ios. rclllr'sù11t¿rr r<i (lorrscll;.r Sr¡'¡¡;,,, !rjj \i-.!i..tr.,rluiir, ,,.., (.,;,ì.J",i;r: ì1";ìj"j,;
-luslìça. alcga; c de'rèndcl todo r)s seri r)ilcìio crc.ìLrirìça- acor.ler.. iìrz-cr:1.r:r.ccìlu:;crrrr,.
rcccbcI illsirttcr-ics- desìstjr. recorrer. ilpelll. rrairsiiii. i]rscr¡iiiar'- iÌui.,.1c sLrsp.'ito a cirrorr
llte conYier'.iat e reccltcl q rtlçi1o- ¡tassal rccib,.r(s). cllíl:ì1. ilitilÌr d!. sùtls jltict.cssc,s- l)u'ijr
como platid¿ìì iod()s ùs iìt()s
ilclLrsir e. subsiabclecci .
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